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Este artigo analisa a trajetória da Nissan com o propósito de avançar na construção de um modelo de análise das estra-
tégias tendenciais de lucro das Original Equipment Manufacturers (OEMs) automotivas, as quais vêm passando, nas 
últimas décadas, por um profundo processo de desverticalização da manufatura e de reestruturação do seu modelo de 
negócios. A questão de fundo a ser respondida é entender como processos de inovação e diversificação de produtos são 
definidos e incluídos no âmbito das estratégias de lucro das corporações automotivas e de que forma isso se coaduna 
com a restruturação do mercado automotivo. Os resultados apontam que as multinacionais automotivas não se reorga-
nizam e não se valem das mesmas estratégias de ação e que elas, em contextos de regulação institucional, como na fase 
de vigência do programa Inovar-Auto no Brasil, demonstram capacidade de se adaptar às conjunturas e regras locais.

Palavras-CHave: Estratégia Corporativa. Inovar-Auto. Instituições. Nissan. Setor Automotivo.

1INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é contribuir para a 
construção de um modelo de análise das estra-
tégias tendenciais de lucro – isto é, a adoção de 
determinados cursos de ação e a alocação dos 
recursos necessários para se alcançar determi-
nados objetivos (Chandler Jr., 1992) – das cor-
porações automotivas. Tais estratégias apresen-
tam-se cada vez mais diversificadas e incluem 
serviços de pré (financiamento de aquisição 
de veículos) e pós-venda (seguros, reposição 
de peças e sistema de fidelização de revisões 
programadas), aluguel de carros e revenda de 

1

veículos usados, muito embora o core business 
continue a ser a manufatura. Na presente dis-
cussão, serão consideradas as estratégias de 
lucro relacionadas a essas atividades manufa-
tureiras, cuja organização obedece a uma com-
plexa divisão internacional do trabalho, com 
regiões e países cada vez mais se especializan-
do em atividades de design, desenvolvimento, 
fabricação de componentes e montagem (Her-
rigel; Zeitlin, 2002), não cabendo aqui consi-
derar estratégias mais financeirizadas2 (atuação 
no mercado de ações, por exemplo), serviços 
(aluguel de carros) e pós-venda.

As Original Equipment Manufacturers 
(OEMs) automotivas passaram, nas últimas 
décadas, por um profundo processo de des-
verticalização de manufatura, que ocorreu de 
forma diferente, segundo cada corporação. É 
nesse sentido que diversos trabalhos vêm se 
dedicando a compreender a adaptabilidade de 
empresas e países a processos de desvertica-
2 Há um profícuo debate a respeito do crescente poder 
acionário e decisório de instituições financeiras – fundos 
de investimento, companhias de seguro, bancos e fundos 
mútuos – no funcionamento do conjunto das corporações 
automotivas, algo que extrapola os limites deste artigo. 
Para um maior aprofundamento a respeito do tema, ver os 
interessantes trabalhos de Carmo, Sacomano Neto e Dona-
done (2019, 2021).
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lização que seguiram caminhos variados. As-
sim, a questão de fundo que este artigo obje-
tiva responder, tal como a formulação original 
de Herrigel (2010), é entender como processos 
de inovação e diversificação de produtos são 
definidos e incluídos no âmbito das estratégias 
de lucro das corporações automotivas e de que 
forma isso se coaduna com a restruturação do 
campo de ação estratégica desse setor (Fligs-
tein, 2001; Lima; Santos, 2021). 

A presente discussão se insere no sub-
campo da Sociologia dos Mercados, com foco 
no estudo das firmas e dos mercados de pro-
dutos (Fligstein; Dauter, 2012, p. 481). Con-
forme White (1981), mercados são estruturas 
sociais que se reproduzem a partir da observa-
ção simultânea do comportamento dos atores 
sociais. Seguindo essa premissa, cabe identi-
ficar se a política de produto deriva de solu-
ções estruturais encontradas por esses atores 
sociais para resolver problemas de produção, 
competição e troca ou resultam – conforme a 
solução institucionalista – de regras estabele-
cidas por um Estado regulador que influencia 
os tipos de produtos que podem ser trocados 
(Fligstein; Dauter, 2012). 

A proposta é dar continuidade a um de-
bate iniciado por Lima (2020) e Lima e Dul-
ci (2021) acerca da definição das estratégias 
de lucro das corporações automotivas e que, 
através dos casos da Stellantis e da Ford, vem 
apontando complexos mecanismos de mul-
tinacionalização, diversificação industrial – 
novas plantas e modernizações – e definição 
política de produto dessas empresas (Lima; 
Dulci, 2021). A discussão parte da premissa 
segundo a qual as organizações diferem bas-
tante em termos das trajetórias que constro-
em, o que é influenciado notadamente pelas 
características dos setores nos quais atuam 
(Chandler Jr., 1992), demandando uma análi-
se sociológica disposta a reconhecer a singu-
laridade do objeto “corporação transnacional” 
(Crouch, 2013; Niederle; Santos; Monteiro, 
2021). Aqui será abordado o caso da Nissan, 
empresa que inaugurou sua planta no Brasil 

em 2014, no contexto do programa Inovar-Au-
to, política industrial lançada pelo governo 
Dilma Rousseff, que vigorou até 2017. 

ESTABILIDADE, MUDANÇA E 
CRIATIVIDADE DA AÇÃO NA ES-
TRATÉGIA CORPORATIVA AUTO-
MOTIVA

A Sociologia Econômica desenvolve um 
olhar acerca da empresa com o objetivo de ex-
plicar tendências no comportamento corpo-
rativo e mostrar como o contexto e a história 
contribuem para que certos modelos de gestão 
surjam ou desapareçam (Dobbin; Baum, 2000). 
Nessa direção, a definição de um produto re-
sulta de um processo histórico no qual as em-
presas (e os managers) tentam organizar o mer-
cado, que muda constantemente em função de 
choques externos, redefinindo suas estratégias 
(Fligstein, 2001). 

No caso das corporações automotivas, 
com o passar dos anos, estas passaram a de-
senvolver estratégias orientadas pela diver-
sificação de produtos (Chandler Jr., 1992), 
assumindo um formato multidivisional (se-
tores de compra, manufatura, marketing & 
sales etc.) com a produção cada vez mais 
rotinizada e os setores de venda e marketing 
exercendo cada vez mais poder e influência 
na definição das formas de crescimento da 
organização (Fligstein, 1990). Assim, ao lon-
go do tempo, com essas empresas passando 
a pautar sua expansão via estratégias de pro-
duto e consolidando-se como atores transna-
cionais (Fligstein, 1990), constitui-se todo um 
flanco potencial de estudos sobre como “[...] 
multinacionais transferem e difundem certas 
práticas que impactam contextos de origem e 
de destino, bem como as próprias estruturas 
institucionais” (Morgan; Kristensen, 2014, p. 
239, tradução nossa).3

3 No original: “[…] multinationals transfer and diffuse 
practices, the impact this has on host and home contexts, 
and the consequences for the reproduction of institutional 
structures”.
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Historicamente, as mudanças no setor 
automotivo vêm ocorrendo regularmente e 
incluem transformações tecnológicas e orga-
nizacionais de caráter produtivo (taylorismo, 
sloanismo, fordismo e toyotismo, por exem-
plo), no tamanho dos automóveis – dos carros 
hatch aos Sport Utility Vehicles (SUVs) –, nos 
motores (a combustão, elétricos ou híbridos, 
também com probabilidade maior de difusão 
conforme países, legislações ambientais e cus-
tos da aquisição pelos consumidores) e no sen-
tido a ele atribuído pelos consumidores (um 
bem de consumo durável, um serviço etc.), 
que fundam ou reformulam mercados à luz de 
um processo social de imitação e de lutas pelo 
poder (Fligstein, 2000). Indústrias como a au-
tomotiva “estão em constante estado de fluxo” 
(Fligstein; Dauter, 2012, p. 496) e, nesse setor, 
“as firmas devem ser ágeis, mudar suas tecno-
logias e inovar ou correr o risco de desapare-
cer” (Fligstein; Dauter, 2012, p. 496). 

Nos termos propostos por DiMaggio e 
Powell (2005), o setor automotivo em si confi-
gura-se como um campo organizacional, uma 
vez que articula “fornecedores-chave, con-
sumidores de recursos e produtos, agências 
regulatórias e outras organizações que produ-
zem serviços e produtos similares” (Dimaggio; 
Powell, 2005, p. 76). O campo organizacional 
caminha impreterivelmente na direção da ho-
mogeneização das organizações, isto é, do iso-
morfismo institucional. Segundo esses autores, 
é desafiador delinear a dinâmica dos campos 
organizacionais, uma vez que ela se relaciona 
a dois aspectos distintos: mudanças nas orga-
nizações dentro de um campo e mudanças na 
composição dos campos. Nessa direção, olhar 
a dinâmica das organizações torna-se essen-
cial, uma vez que elas não competem apenas 
por recursos e clientes, mas também por poder 
político e legitimação institucional (Dimaggio; 
Powell, 2005, p. 77).

Assim, mercados como o automotivo se 
transformam a partir de processos históricos e, 
ao mesmo tempo, disruptivos, a exemplo das 
crises. Em sua perspectiva político-cultural, Fli-

gstein sugere que as instituições,4 por ele defi-
nidas como sistemas de regras, que também são 
sistemas de poder que reforçam posições (Fligs-
tein, 2001), são usadas pelos atores poderosos 
para moldar as crises subsequentes. Tais atores, 
chamados incumbentes, tentam usar regras 
correntes em seu próprio benefício. Nessa con-
juntura, a questão fligsteiniana típica, qual seja 
o problema da ordem, situa-se no intrincamen-
to entre estabilidade, instabilidade e mudança 
(Parsons; Smelser, 1956). Para Fligstein (2001), 
processos como a inovação têm a capacidade 
disruptiva de fragilizar a estabilidade daquilo 
que define como campo de ação estratégica5. E 
há diversas formas potenciais de comportamen-
to inovador dentro de um campo: organizações 
que enfrentam problemas que parecem exigir 
soluções fora do repertório da prática normal, 
organizações que entram em campos e produ-
zem comportamentos consequentes para orga-
nizações existentes, “choques” exógenos que 
tornam as suposições subjacentes à ação de to-
das as empresas em um campo insustentável, e 
ação estatal (Fligstein, 2001). 

Além disso, para que as inovações se di-
fundam, outras empresas devem adotá-las. Isso 
demanda a identificação de quando as inova-
ções alcançarão legitimidade e se difundirão 
por um campo. Assim, ao se fazer o exame 
de inovações bem-sucedidas e malsucedidas, 
torna-se possível pensar sobre o estado de um 
campo como um todo: quão estável é a partici-
pação no campo, quão vulnerável é o campo a 
novas entradas, como os campos respondem a 

4 Fligstein (2001) define as instituições como produtoras 
de regras, dividindo-as em quatro tipos que importam para 
a sua análise: direitos de propriedade, estruturas de gover-
nança, regras de troca e concepções de controle. Em traba-
lho posterior (Fligstein, 2007), almejando um padrão ana-
lítico mais interacionista, o autor formula uma definição 
de instituições como regras e significados compartilhados 
que definem as relações sociais que orientam a interação 
entre os atores. 
5 Um balanço mais sistemático das diferenças entre cam-
po organizacional e campo de ação estratégica (Fligstein, 
2001) ultrapassa os objetivos deste artigo, cabendo apenas 
mencionar que Fligstein e McAdam (2012) reconhecem 
se inspirar na teoria institucional de Dimaggio e Powell 
(2005) para formular a noção de campo, sofisticando-a a 
partir das variáveis agência, poder e conflito, necessárias 
à adequada interpretação dos processos de estabilidade e 
mudança que constituem o campo de ação estratégica. 
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choques ambientais. De acordo com Fligstein e 
Dauter (2012), a difusão de inovações estrutu-
rais neste século foi claramente acompanhada 
de uma redefinição progressiva da natureza 
das empresas, desde a identificação baseada 
em produtos e mercados até a identificação 
baseada em tamanho e estratégias financeiras. 
E cabe à Sociologia investigar como essas mu-
danças ocorrem (Fligstein; Dauber, 1989).

Por essa perspectiva, portanto, a inova-
ção é um processo central na dinâmica dos 
mercados e do seu sucesso depende a institu-
cionalização da mudança (Fligstein; Dauber, 
1989). Em diversos momentos, mudanças são 
patrocinadas por subsidiárias que têm mais a 
ganhar com sua implementação, uma vez que 
vislumbram se legitimar frente a matriz da cor-
poração. Nessa direção, a despeito do viés ins-
titucionalista de teorias como as Variedades de 
Capitalismo (VoC) (Hall; Soskice, 2001) e suas 
derivações como o Capitalismo Comparado 
(Nölke, 2021; Nölke; Clarr, 2013), que susten-
tam haver fortes constrangimentos institucio-
nais que provocam respostas particulares dos 
atores, bem como a existência de vantagens 
institucionais comparativas especialmente em 
se tratando de economia política. Aqui, iden-
tifica-se nos atores (econômicos) a capacidade 
de recompor identidades, relações e interesses, 
bem como de realinhar papeis e regras com o 
propósito de competir em mercados globais 
(Herrigel, 2010). 

Assim, algumas interpretações sugerem 
que as estratégias corporativas resultam de um 
processo reativo e adaptativo frente as deman-
das externas de governos, sindicatos etc., isto 
é, dos agentes que integram e configuram a po-
lítica e a economia política nacionais (Davis, 
2005). Outras vão na direção de afirmar que 
os “atores industriais recompõem instituições 
nacionais e subnacionais e arranjos de gover-
nança em resposta a pressões globais comuns 
e criam novas diferenças relacionais e institu-
cionais entre as sociedades, assim procedendo 
todo o processo de mudança industrial” (Her-
rigel, 2010).

Embora seja inquestionável haver uma 
diversidade de arranjos institucionais – o que 
se comprova pela variedade de formas polí-
ticas e tipos de contrato que normatizam as 
relações econômicas (Bandelj, 2002) –, o foco 
nos atores – o que Herrigel (2010) define como 
ação criativa – permite observar suas relações 
e interações mútuas e as conversas públicas 
que eles têm sobre as pressões que enfrentam 
e os problemas que precisam resolver. Por esse 
entendimento, as instituições, portanto, não 
restringem ou capacitam os atores, e sim eles 
que restringem e capacitam a si mesmos. Nes-
se sentido, atores procuram soluções para os 
“problemas que encontram na prática” (Herri-
gel, 2010) e as arquiteturas institucionais (mui-
to diferentes) da economia política constituem 
“conjuntos de recursos para os atores usarem, 
não usarem, desconstruírem ou redefinirem 
em seus esforços para lidar com os problemas 
de transformação industrial que os cercam na 
prática” (Herrigel, 2010).6

PROCEDIMENTOS METODOLÓGI-
COS

Metodologicamente, optou-se por uma 
formulação de estudo de caso (Creswell, 2015; 
Olsen, 2004) a partir de dados qualitativos 
bibliográficos, secundários e entrevistas com 
atores relevantes para a Nissan no Brasil. A 
fase exploratória de mapeamento da bibliogra-
fia específica sobre a Nissan partiu de busca 
ativa na Web of Science, que selecionou um 
conjunto de artigos científicos sobre as trans-
formações organizacionais da Nissan. Os arti-
gos foram publicados em periódicos acadêmi-
cos estrangeiros entre os anos 1990 e 2020 e se 
concentram no campo dos Business Studies. O 

6 A perspectiva adotada por Herrigel é alvo de críticas que 
a classificam como um subtipo funcionalista de institucio-
nalismo por considerar as instituições como suportes para 
diferentes tipos de estratégia competitiva dos atores. Nes-
se sentido, a ação criativa assumiria um teor voluntarista, 
significando, em última instância e paradoxalmente, um 
abandono da essência do próprio institucionalismo, qual 
seja, de enxergar as instituições como restritivas à ação 
(Streeck, 2005). 
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recorte temporal escolhido foi definido a partir 
de critérios particulares ao caso estudado, uma 
vez que a Nissan experimentou etapas impor-
tantes de redefinição estratégica no decorrer 
desse período. O setor automotivo, por sua 
vez, atravessou, no Brasil e no mundo, mudan-
ças muito significativas ao longo desses anos, 
a exemplo da difusão do lean production, da 
reestruturação produtiva da década de 1990, 
da reorganização da rede global de produção 
automotiva com crescente protagonismo dado 
aos fornecedores globais e, mais recentemente, 
da agenda em torno dos veículos elétricos. 

Após a organização dos artigos sele-
cionados, foram realizadas três entrevistas 
semiestruturadas com executivos da Nissan, 
quais sejam, o diretor de compras no Brasil, o 
diretor da planta de Resende (RJ) e o diretor 
de Marketing & Sales. Esses são postos chave 
que abarcam a rede de produção da empresa 
a montante e a jusante. As entrevistas acon-
teceram ao longo do ano de 2021 e serviram 
à pesquisa para expandir informações cons-
tantes nos relatórios e explorar elementos que 
aparecem nos textos mobilizados. 

De maneira complementar, a fim de com-
preender a leitura oficial da Nissan apresenta-
da publicamente, foram analisados os Relató-
rios Anuais dos Acionistas (1998-2014), o que 
contribuiu para a compreensão da posição da 
empresa, de suas estratégias de produção e de 
mercado, bem como dos efeitos que sofre das 
realidades nas quais se insere. Isso permitiu 
sistematizar o conjunto de informações sobre 
a sua inserção no Brasil, estratégias de lucro, 
desempenho financeiro, perspectivas futuras, 
planos de negócio, parcerias, mercados, inves-
timentos, modelo de produção e a natureza da 
sua relação com a Renault, que será exposta 
mais adiante. Os relatórios também incluem 
informações sobre investimentos de pesquisa 
e desenvolvimento da Nissan: design, produ-
ção, marketing, distribuição e suporte ao con-
sumidor final, cenário no qual muitas dessas 
atividades são divididas com outras empresas. 
E, com base na literatura mobilizada, foram de-

finidos os seguintes indicadores qualitativos: 
governança corporativa; Pesquisa, Desenvolvi-
mento e Inovação (PD&I); política de produto. 

Conforme apontado nos objetivos, o 
indicador “governança corporativa” auxilia 
na compreensão das estratégias das organiza-
ções em nível de gestão. Ele reflete alianças, 
joint-ventures, metas globais, adensamento ou 
não de redes de fornecedores e de produção, 
parcerias com instituições financeiras e os 
respectivos resultados corporativos. O indi-
cador “Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&I)” apresenta os meios para obtenção de 
resultados, produção de conhecimento inter-
no, metas para fornecedores e diretrizes gerais 
para mixes de produtos. Por fim, o indicador 
“política de produto” reflete as formas organi-
zativas e fabris dos dois indicadores anterio-
res, demonstrando de que modo as decisões 
são incorporadas às unidades produtivas, o 
que é vendido e quais os resultados de PD&I 
são oferecidos ao público consumidor. 

PENSANDO GLOBALMENTE, FA-
BRICANDO LOCALMENTE

A Nissan é uma das maiores corpora-
ções automotivas japonesas e foi fundada em 
1933, a partir da fusão entre o departamento de 
componentes automotivos da Tobata Casting 
Company e a pequena fabricante de automó-
veis DAT Motors (Hanada, 1998; Nayebpour; 
Saito, 2007; Silva, 2018). O seu processo de 
internacionalização se iniciou tardiamente, 
no início dos anos 1980, quando ingressou no 
mercado europeu adquirindo 35% da Motor 
Iberica, uma fabricante espanhola de veículos 
comerciais. Em seguida, estabeleceu uma joint 
venture com a Alfa Romeo para produzir car-
ros numa nova planta em Nápoles (Itália) e, em 
1981, anunciou a instalação de uma fábrica no 
Reino Unido. 

Ela é definida como uma empresa orien-
tada pelo desenvolvimento tecnológico (tech-
nology-driven), diferente da Honda, por exem-
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plo, classificada como uma empresa orientada 
primordialmente pela expansão das vendas 
(sales-driven) (Stevens; Fujimoto, 2009). É um 
dos principais exemplos de keiretsu japonês 
(outros seriam Toyota, Hitachi e Toshiba), mo-
delo clássico de organização em rede de em-
presas, e se caracteriza como uma rede verti-
cal construída ao redor de uma kaisha (uma 
grande empresa industrial especializada) e por 
incluir centenas e, às vezes, milhares de for-
necedores (Castells, 1999; Iguchi, 2003). Até 
a Segunda Guerra Mundial, gigantescas redes 
de conglomerados lideravam o comércio e a 
industrialização do Japão e algumas delas re-
sultaram em redes horizontais marcadas por 
conexões entre grandes empresas (zaibatsu) 
(Castells, 1999). No pós-guerra, o zaibatsu deu 
lugar aos keiretsu das empresas hierarquica-
mente organizadas que, posteriormente, passa-
ram a se orientar para o mercado internacional 
recorrendo a dispositivos tecnológicos e orga-
nizacionais muito similares aos das empresas 
europeias e norte-americanas, embora de ma-
neira mais eficiente (Chandler Jr., 1992). 

A montadora atingiu índices elevados 
de produtividade nos países desenvolvidos 
antes de atravessar uma crise financeira, nos 
anos 1990. A fim de superar essa crise, firmou 
uma aliança estratégica com a Renault (Ku-
mon, 2003; Nissan, 1998; Stevens; Fujimoto, 
2009), em 1999, o que resultou no pagamento 
de 5 bilhões de euros pela empresa francesa 
por 36,8% das suas ações (Stevens; Fujimoto, 
2009). A Nissan, então, aumentou suas ven-
das líquidas, fortaleceu a internacionalização 
da sua marca e complementou habilidades 
com a Renault que lhe conferiram não somen-
te ganhos operacionais, mas a assimilação de 
insights em design e gestão corporativa, bem 
como economia de custos através do comparti-
lhamento de plataformas de veículos (Stevens; 
Fujimoto, 2009).

A aliança permitiu às duas empresas 
compartilharem tecnologia, recursos e conhe-
cimentos para melhorar sua capacidade de 
competir globalmente e melhorar sua renta-

bilidade. A Renault se beneficiou do conheci-
mento da Nissan sobre a produção de veícu-
los em massa e sua experiência em mercados 
emergentes, especialmente na Ásia. A aliança 
também possibilitou à Nissan expandir sua 
presença globalmente, especialmente na Eu-
ropa, onde a Renault era forte, e aprofundou 
laços financeiros, administrativos e operacio-
nais, assim como a cooperação entre as duas 
empresas. Com a aliança global e a participa-
ção acionária, passou a ser comum o uso com-
partilhado das instalações de produção glo-
bais, suporte operacional para vendas, compra 
conjunta, consolidação e desenvolvimento de 
plataformas e powertrains7 e estudo conjunto 
de tecnologias futuras (Nissan, 1999). 

Após a aliança com a Renault, a Nissan 
lançou o Nissan Revival Plan (NRP), plano de 
expansão que impactou o seu keiretsu a partir 
da desmobilização da sua rede de fornecedores 
via redução da participação da empresa em mais 
de mil fabricantes de peças. Essa reestruturação 
interna reduziu sua força de trabalho em 14 mil 
trabalhadores (Stevens; Fujimoto, 2009) e mar-
cou o início de um ciclo de internacionalização 
com a abertura de novas fábricas no exterior e 
o respectivo aumento do volume de produção 
nas novas unidades (Stevens; Fujimoto, 2009). 
O NRP ainda incluiu medidas como fechamen-
to de fábricas, venda de ativos não essenciais, 
reconstrução das atividades comerciais nos Es-
tados Unidos, redução da capacidade e simpli-
ficação da estratégia de produção da empresa. 
O plano também previa introduzir um sistema 
de redução de estoques para vendas em 30% até 
2002. Além disso, a Nissan passou a descentra-
lizar suas operações de produção, transferindo 
a fabricação de alguns modelos para países com 
custos mais baixos de mão de obra, como Chi-
na, Índia e Tailândia, estabelecendo parcerias 
estratégicas com fornecedores ao redor do mun-
do (Nissan, 1998).

Baseado no bem-sucedido NRP, dois 
novos planos de negócio foram lançados: 

7 Conjunto de elementos envolvidos na tração do veículo, 
como a embreagem e os eixos de transmissão. 
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em 2002, o Nissan 180 e, em 2004, o Nissan 
Value-Up (NVU). O primeiro teve por objeti-
vo recuperar a posição da Nissan no mercado 
global e o nome “180” fazia referência à meta 
de aumentar o lucro operacional da empresa 
para 180 bilhões de ienes (cerca de 1,5 bilhão 
de dólares, na época), até o final do ano fiscal 
de 2004. O plano consistia em várias estraté-
gias, incluindo redução de custos, aumento da 
eficiência na produção, lançamento de novos 
modelos de carros e aumento da presença em 
mercados emergentes. Ou seja, o objetivo era 
transformar a Nissan numa empresa verdadei-
ramente global e lucrativa. Um aspecto impor-
tante dessa estratégia foi a reestruturação da 
cadeia de suprimentos e a introdução de um 
novo modelo de produção chamado Nissan 
Production Way (NPW), o qual enfatizava a 
colaboração e a inovação em toda a cadeia de 
suprimentos, desde os fornecedores até os dis-
tribuidores. No contexto do Plano 180, a em-
presa lançou vários modelos como o crossover 
Murano e o elétrico Leaf, e expandiu sua pre-
sença em mercados emergentes como a China 
e a Índia (Nissan, 2002).

O NVU, por sua vez, foi um plano es-
tratégico lançado em 2004 com o foco em me-
lhorar a qualidade dos produtos, a eficiência 
operacional e a satisfação do cliente. Para apri-
morar a qualidade de seus produtos, a Nissan 
estabeleceu metas ousadas, como reduzir pela 
metade o número de problemas de qualida-
de relatados pelos consumidores e melhorar 
o desempenho em testes de segurança e am-
bientais. A Nissan também procurou fortale-
cer sua imagem global por meio de iniciati-
vas agressivas de marketing e publicidade, de 
aprimoramento de serviços e de redução dos 
custos operacionais em todas as áreas do ne-
gócio, incluindo compras, produção, vendas 
e marketing. A expansão global foi planejada 
para mercados emergentes, bem como para a 
consolidação da presença em mercados já exis-
tentes, como Estados Unidos e Europa. Além 
disso, a Nissan visava investir em tecnologias 
avançadas, como veículos elétricos e sistemas 

modernos de assistência ao motorista, para 
permanecer na vanguarda da indústria auto-
motiva (Nissan, 2004).

Os relatórios aos acionistas apontam que 
esses três planos convergiram para o reconhe-
cimento pela empresa da importância da ex-
pansão do mercado para países emergentes e da 
descentralização da produção. Ademais, os re-
latórios sugerem que a aliança Renault-Nissan 
foi um fator significativo na estratégia de negó-
cios durante esse período, ajudando a empresa 
a obter sucesso financeiro e melhorar sua com-
petitividade no mercado automotivo global. 

Um aspecto comumente destacado nos 
documentos é a estratégia de negócios da Nis-
san consistir em aproveitar o conhecimento 
global da empresa para construir localmente, 
ou seja, adaptar suas operações e produtos às 
necessidades e demandas específicas de cada 
mercado. Para atingir esse fim, passou a cen-
trar sua estratégia de internacionalização na 
construção de parcerias com empresas locais 
estabelecidas em mercados emergentes a fim 
de aproveitar sua experiência e conhecimento 
sobre o mercado local. Isso permitiria que hou-
vesse maior adaptabilidade de seus produtos 
e asseguraria vantagens competitivas. Outra 
estratégia foi estabelecer joint ventures com es-
sas empresas locais, compartilhando recursos 
e know-how para desenvolver e fabricar produ-
tos localmente. 

Dois ótimos casos para se compreender 
essas estratégias são a entrada da empresa na 
China e na Índia, dois dos maiores mercados 
automotivos do mundo. Em 2004, a Nissan 
inaugurou uma nova planta na China, aumen-
tando sua capacidade de produção no país para 
360 mil unidades/ano, a partir de uma joint 
venture com a Dongfeng Motor Group, uma 
das principais montadoras do país. A parceria 
entre as duas permitiu o compartilhamento 
de recursos e conhecimentos em tecnologias 
automotivas, permitindo que ambas desenvol-
vessem veículos tecnologicamente mais avan-
çados e eficientes. Da união, surgiu a Dongfeng 
Nissan Passenger Vehicle Company (DFL-PV), 
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que se concentrou na identificação de oportu-
nidades de mercado e no desenvolvimento de 
produtos que se adequassem às necessidades 
dos consumidores chineses, como veículos 
adaptados ao ambiente de condução da China 
e ao tamanho das cidades e estradas do país 
(Nissan, 2004, 2005).

A NISSAN NO BRASIL: o programa 
inovar-auto e a produção do Kicks

O Brasil passou a fazer parte da estraté-
gia da Nissan-Renault no início dos anos 2000, 
quando foi inaugurada uma planta comum in-
tegrada (cross manufacturing),8 no complexo 
industrial de São José dos Pinhais, no Paraná. 
Em 2012, segundo os relatórios, as vendas no 
país haviam crescido 94,8%, com 81 mil uni-
dades negociadas. No mesmo ano, foi lançado 
o programa Inovar-Auto (Lei nº 12.715/2012), 
que vigorou de 2013 a 2017, estabelecendo no-
vas regras para incentivar a produção nacional 
de carros e estimular a inovação tecnológica 
no setor automotivo. 

O Inovar-Auto previa, por exemplo, a 
redução do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados (IPI) para veículos produzidos no país 
e com maior índice de nacionalização – am-
pliação dos fornecedores nacionais e o aumen-
to da produção de peças e componentes locais 
–, além de impor multas para montadoras que 
não cumprissem metas de eficiência energé-
tica (o que nunca aconteceu), além de requi-
sitos para a contratação de fornecedores e de 
trabalhadores brasileiros pelas montadoras; e 
incentivos fiscais para a produção de carros 
elétricos no Brasil. Foi, portanto, uma política 
industrial criada pelo governo brasileiro para 
incentivar a produção nacional de veículos, 
estimular a inovação tecnológica no setor, re-
forçar a competitividade da indústria brasilei-
8 “Existe um cross manufacturing quando você usa uma 
planta disponível da Renault para fabricar um veículo 
que tem a logo e tecnologia da Nissan, uma engenharia da 
Nissan por trás”. Entrevista com Pedro Suplicy, diretor de 
projeto de compras LATAM e ex-diretor de compras Re-
nault-Nissan Argentina, 12/04/2021.

ra e gerar empregos (Lima; Santos, 2021).
Ao visar induzir a ampliação do parque 

industrial automotivo brasileiro, isto é, frear 
a desindustrialização em curso, o Inovar-Au-
to criou condições para a Nissan vislumbrar a 
possibilidade de ampliar em pelo menos 5% 
sua participação no mercado nacional, sobre-
tudo a partir da construção de uma nova e ex-
clusiva planta em Resende (RJ). Nela, a empre-
sa passou a produzir os modelos Versa, com 
um motor mais eficiente e menor consumo de 
combustível, e March, este último descontinu-
ado em 2020. E, em 2019, passou a comercia-
lizar o Nissan Leaf, seu modelo 100% elétrico 
fabricado na planta de Aguascalientes, no Mé-
xico, que foi descontinuado do mercado nacio-
nal em 2024.

A planta de Resende entrou em opera-
ção no primeiro semestre de 2014, com capa-
cidade anual de produzir até 200 mil veículos, 
empregando em média 2 mil funcionários, en-
tre diretos e indiretos (Nissan Annual Report, 
2014). Um detalhe importante é que, ao con-
trário de plantas como a vizinha Jaguar Land 
Rover (localizada em Itatiaia-RJ), a Nissan é 
uma fabricante e não uma montadora de veí-
culos. Fabrica os motores; mantém uma uni-
dade de estamparia/ferramentaria responsável 
por produzir peças através de três prensas; 
possui unidades de body shop (produção das 
carrocerias, recorrendo ao intenso trabalho de 
soldadores), pintura, qualidade (com a partici-
pação direta ou indireta dos fornecedores es-
tratégicos) e logística. 

A montadora só recebe as peças e monta no veículo, 

então ela não produz nenhuma peça para o veículo, 

ela só monta. Basicamente, ela tem um processo de 

carroceria, pintura e montagem dentro dela. Essa é 

uma montadora. Uma fabricante de veículos fabrica 

suas próprias peças dentro do perímetro. Nós fabri-

camos as peças estampadas, fabricamos nossas pe-

ças plásticas (como para-choque e painel). Fabrica-

mos peças e montamos os veículos, nós fabricamos 

nosso veículo.9

9 Entrevista com Marco Biancolini, ex-diretor do complexo 
industrial da Nissan em Resende, 31/03/2021.
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Recentemente, o modelo Versa também 
teve sua fabricação transferida para a planta 
mexicana e, atualmente, a planta de Resende 
opera em dois turnos com capacidade de pro-
dução de 24 veículos/hora, sendo responsável 
apenas pela fabricação do modelo Kicks, SUV, 
que disputa posição no segmento de veículos 
premium e é exportado para Argentina, Bolí-
via, Chile, Costa Rica, Panamá, Paraguai, Peru 
e Uruguai. O Kicks estreou em São Paulo, Bra-
sil, em 2016, e foi projetado em colaboração 
pela sede de design da Nissan, em Atsugi, Ja-
pão, Nissan Design America (NDA), em San 
Diego, Califórnia, e Nissan Design America Rio 
(NDA-R), no Rio de Janeiro. Foi gradualmente 
lançado na América Latina e, em 2018, entrou 
nos Estados Unidos e no Canadá. 

Por exemplo, o Kicks nós começamos o desenvolvi-

mento no Brasil. Eu participei, era da área de produ-

to, comecei minha carreira nos Estados Unidos, aí 

eu vim passar três anos no Brasil para pensar como 

mudaríamos o patamar da Nissan no Brasil. Na épo-

ca, a Nissan tinha 0,8% de market share, era uma 

importadora apenas, aí precisávamos pensar como 

trazer produtos para o Brasil para ter uma fábrica, 

ter uma operação sustentável no longo prazo, ava-

liamos que a tendência do Brasil mostrava que o 

segmento de SUV seria perfeito. Nós estudamos o 

seguimento, apresentamos um SUV menor do que 

existia no resto do mundo, no momento. Alguns pa-

íses tiveram interesse também, então entraram no 

desenvolvimento desse produto. O produto foi tão 

bem feito na parte de eficiência, de tamanho, tama-

nho interno porque ele é muito grande, tecnologia, 

que quase todos os países do mundo resolveram 

produzir o Kicks. Hoje, ele é produzido no mercado 

americano, japonês, chinês. Então, os maiores mer-

cados do mundo usam esse veículo também.10 

COMPETITIVIDADE DA FIRMA

O setor automotivo, até os anos 1980, 
esteve muito caracterizado pela integração 
vertical da produção como forma de assegurar 
influência sobre o mercado a partir do contro-
10 Entrevista com Thiago Castro, Senior Director, Marke-
ting &Sales Nissan do Brasil, 07/05/2021.

le de insumos-chave, como matérias-primas 
(Fligstein; Dauber, 1989; Fligstein, 1990). No 
caso da Nissan, estruturada como uma keiretsu 
verticalmente integrada, com fornecedores de 
primeiro nível (first tiers), se reconfigurou es-
trategicamente na década de 1990, segundo os 
autores do business studies, em função da crise 
provocada pela desaceleração da economia ja-
ponesa e também da sua engessada organiza-
ção empresarial caracterizada por: relações de 
trabalho marcadas pela interferência sindical 
na gestão; fraqueza em marketing e vendas; 
equívoco em apostar nas estratégias de lucro 
clássicas de “volume e diversidade”; falta de 
um gerenciamento integrado; intervenção da 
burocracia governamental; e fracasso da es-
tratégia focada na importação de tecnologia 
com vistas ao crescimento inorgânico (Kumon, 
2003; Stevens; Fujimoto, 2009).

A Nissan, então, reformulou sua estra-
tégia de lucro estabelecendo a já mencionada 
aliança estratégica com a Renault, o que a fez 
abraçar uma visão multidivisional dos negó-
cios em detrimento de outra focada no mercado 
doméstico (Lung, 2004), ou seja, aumentou o 
seu grau de internacionalização. Essa mudan-
ça de rota repercutiu na definição de processo 
e de especificação do produto, reconfigurando 
também a relação entre a empresa e seus for-
necedores globais nos mais variados contextos 
institucionais, o que impactou no seu keiretsu 
(Dicken, 2010). 

A importância do Keiretsu, se pegar uns 15 a 20 

anos atrás, ele era muito mais presente, muito mais 

forte. Para você colocar um negócio do fornecedor 

que não era do keiretsu, era muito mais complica-

do. Hoje, a competitividade determina, se o cara do 

keiretsu não for competitivo, bye, bye.11 

A estratégia de internacionalização as-
sumida repercutiu na definição do “como 
fazer” (processo) e do “o que fazer” (especifi-
cação do produto), resultando nas parcerias 
estratégicas com empresas dos países de des-

11 Entrevista com Pedro Suplicy, diretor de projeto de com-
pras LATAM e ex-diretor de compras Renault-Nissan Ar-
gentina, 12/04/2021.
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tino, conforme mencionado anteriormente. 
Isso fica evidenciado através do caso chinês, 
país no qual a Nissan optou por construir joint 
ventures com empresas locais, opção idêntica 
a assumida pela Ford recentemente, que prati-
camente concentrou a parte mais significativa 
da sua produção no México e na China (Lima; 
Dulci, 2021). 

Os seus três principais planos de expan-
são e a entrada em mercados emergentes, como 
a China, a Índia e o Brasil, salientam a capacida-
de da Nissan – bem como de outras firmas auto-
motivas – de se comportar estrategicamente em 
ambientes institucionais variados, bem como a 
condição encontrada pelas próprias instituições 
a fim de se tornarem diversas e interagir com 
essas firmas (Morgan, 2005). As multinacionais 
se comportam de maneiras bastante diversas no 
que tange, por exemplo, à escolha de produtos, 
inclusive como forma de se antecipar à competi-
ção (Fligstein, 2001; Morgan, 2005). Sendo mais 
específico, as firmas respondem aos desafios 
da seleção do ambiente (Morgan, 2005), pro-
curando fomentar novos mercados através de 
processos de inovação e mudança que tendem 
a resultar em novos produtos e serviços. Esses 
atores se movimentam no sentido de enfrentar 
as pressões e os problemas que precisam resol-
ver e as instituições (regras, normas) acabam por 
funcionar como marcadores ou expressões dos 
arranjos (sempre provisórios) que os atores cria-
ram. Nesse sentido, as instituições não restrin-
gem ou capacitam os atores, mas eles restringem 
e capacitam a si mesmos (Herrigel, 2010).

Eu diria que governos não definem que tipo de 

produto a gente faz, eu acho que até não deveriam, 

porque geralmente isso pode gerar erros que pena-

lizam tanto o governo quanto a marca. Porque, se 

a gente produz um produto que não tem sucesso, 

quem no final é penalizado somos todos nós, menos 

renda, menos receita para o governo e todo mundo 

acaba perdendo. A pressão vem, eu acredito sim, 

do mercado, o mercado vem mudando. Usando o 

exemplo da SUV e do carro popular, o carro popu-

lar ele tem um limite de preço que o cliente está 

disposto a pagar, ele não dá muita possibilidade de 

diferenciação, então no final é uma guerra do custo, 

quem consegue reduzir mais o custo para conseguir 

ter sucesso. É difícil trabalhar só desse jeito, princi-

palmente quando você tem uma marca diferencia-

da, onde a qualidade é a sua prioridade. A Nissan 

é uma empresa que produz, planeja o veículo de 

forma japonesa, o que eu quero dizer, com muito 

cuidado, atenção aos detalhes. Nós produzimos o 

carro de forma japonesa mesmo. Então, na hora de 

vender, temos que ter cuidado em como vender esse 

carro porque ele foi tratado de forma diferenciada, 

cada um deles que sai da nossa linha de montagem 

a gente tem certeza de que vai atender o cliente. 

Obviamente, sempre tem um probleminha aqui e 

ali como em todas as montadoras, só que o nosso 

percentual de problema é muito baixo, comparado a 

outras, entendeu?12

Conforme os relatórios aos acionistas 
sugerem, a Nissan fez um movimento de ade-
quação às especificidades dos mercados de 
destino, articulando – e mesmo antecipando 
– a definição da política de produto e dos pro-
cessos de inovação à escolha locacional para 
instalação de uma planta e mesmo à opção 
pela sua modernização (Gereffi; Fernández-S-
tark, 2011). Ainda que esses processos – defi-
nição de produto, inovação, localização e mo-
dernização – sejam orientados por critérios de 
eficiência, consideram o entendimento pelas 
organizações do que devem fazer para alcançar 
legitimidade (Fligstein, 1989).

O caso brasileiro representa tal esfor-
ço por legitimidade. Através do Inovar-Auto, 
o Estado brasileiro procurou regular a ação 
econômica das corporações do setor, que res-
ponderam de formas distintas. A estratégia da 
Nissan, por exemplo, nesse aspecto, contrasta 
com a de outras multinacionais, como a Ford 
e a Mercedes. Mesmo com o encerramento do 
Inovar-Auto, em 2017, e com as mudanças de 
governo, a planta manteve-se operacional, ao 
contrário das outras duas, que optaram por 
encerrar a produção, fechar e vender as uni-
dades brasileiras. Enquanto a Ford optou por 
encerrar sua produção no país e se converter 
em mera importadora, a corporação japonesa 
vem preservando sua estrutura produtiva, que, 
12 Entrevista com Thiago Castro, Senior Director, Marke-
ting &Sales Nissan do Brasil, 07/05/2021.
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racionalmente falando, não se justifica para 
produzir um modelo para disputar o competi-
tivo mercado nacional de SUVs. 

O caso Nissan ajuda a entender que, em-
bora as firmas tendam a adotar um comporta-
mento racional com relação aos fins, fazem da 
definição da política de produto um processo 
muitas vezes mais político do que técnico (Mor-
gan, 2005). As corporações automotivas mime-
tizam a prática do desenvolvimento do carro 
global e da plataforma compartilhada – uma 
mesma estrutura de produção utilizada para 
produzir veículos diferentes e gerar otimização 
–, mas a experiência da Nissan revela que o pro-
cesso de definição desse produto pode seguir 
uma orientação mais política de legitimação, 
o que justificaria a produção de um modelo de 
pouco mercado e a manutenção de uma unida-
de produtiva aparentemente ociosa. 

A manutenção da produção do Kicks 
num contexto de baixa demanda de produtos 
premium é uma questão intrigante, mas pode 
ser entendida pela forma como esse ator econô-
mico em específico vem construindo suas rela-
ções com as instituições de destino. De acordo 
com Herrigel (2010, p. 189, tradução nossa), 

[...] os atores agem independentemente de incen-

tivos e restrições institucionais e tentam usar me-

canismos institucionais de maneiras novas ou não 

padronizadas para atingir seus objetivos de gover-

nança. Ou seja, eles tentam mudar os incentivos e 

restrições que as instituições oferecem para torná-

-los mais adequados ao novo contexto.13

Os relatórios da empresa indicam po-
tencial de manutenção ou expansão da pro-
dução no Brasil, onde a Nissan tem a meta de 
se consolidar como a terceira maior marca em 
volume de vendas no país. Os indicadores de 
“governança corporativa”, “PD&I” e “política 
de produto” sintetizados no quadro a seguir, 
sugerem ter havido, nos últimos anos: 1) um 

13 No original: “[...] actors act independently of institutional 
incentives and constraints and that they try to use institu-
tional mechanisms in new or non-standard ways in order 
to achieve their governance ends. That is, they try to change 
the incentives and constraints that institutions provide to 
make them more suitable to the new context”.

agressivo movimento de internacionalização 
da Nissan com a ampliação da fatia de merca-
do em alguns países emergentes, bem como a 
estruturação de parcerias com empresas locais 
(governança corporativa); 2) um forte inves-
timento em inovação relacionada à eletrifica-
ção e à sustentabilidade (PD&I); 3) e uma forte 
aposta no Nissan Production Way, com desen-
volvimento de novos fornecedores, vocações 
locais e investimento em veículos elétricos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente discussão recorreu ao caso 
da Nissan para sustentar o argumento segundo 
o qual as multinacionais automotivas não se 
reorganizam e não se valem das mesmas estra-
tégias de lucro e de expansão. Em discussão 
anterior a esta, Lima e Dulci (2021) assinala-
ram que a Ford, ao encerrar suas operações 
de produção no Brasil, optou por uma saída 
tipicamente neoclássica, a despeito da premis-
sa segundo a qual as multinacionais estariam 
sujeitas à coerção das instituições de desti-
no. Chama a atenção que tanto a Ford quan-
to a Nissan foram favorecidas pelo programa 
Inovar-Auto, pois ambas se beneficiaram dos 
incentivos tributários concedidos em troca do 
compromisso em modernizar ou erguer novas 
unidades produtivas no país, mas responde-
ram de maneiras distintas à crise enfrentada a 
partir de 2018. A conclusão é que o Inovar-Au-
to, enquanto política industrial, não conseguiu 
regular a ação dessas multinacionais automoti-
vas, tanto que algumas encerraram sua produ-
ção ao passo que outras fizeram investimentos.

Os relatórios aos acionistas da Nissan 
apontam ter havido cumprimento das metas 
estabelecidas pelo Inovar-Auto a partir da pro-
dução de veículos mais eficientes em termos 
de consumo de combustível e emissões de po-
luentes, além de investimentos em tecnologias 
inovadoras, como veículos elétricos, muito 
embora a empresa, recentemente, tenha ab-
dicado de apostar nessa matriz e voltado seus 
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esforços aos veículos híbridos, mimetizando 
os incumbentes do campo de ação estratégica 
do setor automotivo, como a Stellantis, que já 
descartaram a rota da eletrificação para seus 
futuros produtos na América do Sul.

Com relação à contribuição da Nissan 
para o desenvolvimento da cadeia produtiva 
nacional, trata-se de ponto que ainda carece 
de diagnóstico. Obviamente, gerou empregos, 
especialmente no sul fluminense, mas faltam 
dados que apontem o quanto ela e seus forne-
cedores de primeiro nível, majoritariamente 
multinacionais (Marelli, Mitsui, Benteler, Yo-
rozu e Tachi-S), efetivamente ajudaram a forta-
lecer a indústria de autopeças no Brasil, espe-
cialmente em atividades com forte processo de 
inovação, central na dinâmica dos mercados, 
conforme salientado por Fligstein e Dauber 
(1989).

A trajetória da Nissan nos últimos 30 
anos é a de uma corporação empenhada em as-
segurar sua sobrevivência (Dimaggio; Powell, 
2005) e seu lugar no mercado automotivo glo-
bal e nacional. Ao contrário da Ford, que re-
solveu seu problema de eficiência se conver-
tendo de produtora nacional em importadora 
de veículos produzidos na China, no México e 
até na Argentina, a Nissan optou por uma ação 
criativa (Herrigel, 2010), dedicando sua com-
plexa e onerosa estrutura produtiva no Brasil a 
um produto de alcance geográfico (Mercosul) e 
de mercado (segmento de renda alta) bastante 
restrito. Nesse sentido, o Kicks, produto de-
senvolvido no Brasil, é bastante revelador de 
como, em diversos momentos, mudanças (ino-
vações) são patrocinadas por subsidiárias com 
a finalidade de se legitimarem frente a matriz 
da corporação (Fligstein; Dauber, 1989).

Por fim, há sempre a possibilidade de in-
terpretar o movimento dessa e de outras mul-
tinacionais como decorrentes de constrangi-
mentos estruturais produzidos por uma agen-
da governamental que enxerga na manutenção 
ou ampliação de investimentos um caminho 
para a preservação do setor industrial e, con-
sequentemente, do emprego. Uma alternativa 

é enxergar as arquiteturas institucionais como 
constituídas por um conjunto de recursos que 
os atores “podem usar, não usar, desconstruir 
ou redefinir em seus esforços para lidar com os 
problemas de transformação industrial que os 
cercam na prática”, ou seja, assumir que eles 
usam as instituições pare resolvem problemas 
de governança (Herrigel, 2010, p. 189). Aqui, a 
opção foi pela segunda alternativa, sugerindo 
que a Nissan agiu combinando uma política de 
produto ajustada à tendência global de difusão 
de SUVs elétricas e híbridas com a janela de 
oportunidades criada pelo Inovar-Auto a fim 
de viabilizar sua consolidação no mercado bra-
sileiro e sul-americano. 

Recebido para publicação em 21 de fevereiro de 2024
Aceito em 5 de julho de 2024
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ENTREPRISES, STRATÉGIES ET INSTITUTIONS: 
une analyse de Nissan au Brésil

Raphael Jonathas da Costa Lima
João Assis Dulci

Cet article analyse la trajectoire de Nissan dans 
le but de faire progresser la construction d’un 
modèle d’analyse des stratégies d’évolution des 
bénéfices des équipementiers automobiles, qui ont 
connu un profond processus de déverticalisation 
de la fabrication et de restructuration du modèle 
d’entreprise au cours des dernières décennies. La 
question fondamentale à laquelle il faut répondre 
est de comprendre comment les processus 
d’innovation et de diversification des produits sont 
définis et inclus dans le champ d’application des 
stratégies de profit des entreprises automobiles et 
comment cela s’inscrit dans la restructuration du 
marché de l’automobile. Les résultats indiquent 
que les multinationales de l’automobile ne se 
réorganisent pas et n’utilisent pas les mêmes 
stratégies d’action et que, dans des contextes de 
régulation institutionnelle, comme dans la phase 
de mise en œuvre du programme Inovar-Auto 
au Brésil, démontrer la capacité de s’adapter aux 
circonstances et aux règles locales.

Mots-Clés: Stratégie d’entreprise. Inovar-Auto. 
Institutions. Nissan. Secteur automobile.

CORPORATIONS, STRATEGIES AND 
INSTITUTIONS: an analysis of Nissan in Brazil

Raphael Jonathas da Costa Lima
João Assis Dulci

This article analyzes the trajectory of Nissan in 
order to advance the construction of a model for 
analyzing the profit trend strategies of automotive 
Original Equipment Manufacturers (OEMs), 
which have been undergoing a profound process 
of manufacturing de-verticalization and business 
model restructuring in recent decades. The basic 
question to be answered is to understand how 
processes of innovation and product diversification 
are defined and included within the scope of the 
profit strategies of automotive corporations and how 
this fits in with the restructuring of the automotive 
market. The results show that automotive 
multinationals do not reorganize themselves and 
do not use the same action strategies, and that in 
contexts of institutional regulation, such as the 
implementation phase of the Inovar-Auto program 
in Brazil, demonstrate the ability to adapt to local 
circumstances and rules.

Keywords: Corporate Strategy. Inovar-Auto. 
Institutions. Nissan. Automotive Sector.




